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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA (PCC). PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. ATO COATOR: 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INDEFERIMENTO DA 
LIMINAR. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA QUE AUTORIZE A 
RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA SÚMULA 691 
DO STF. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO 62 
DO CNJ. COVID-19. PRISÃO DOMICILIAR E OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DA 
RECORRENTE ÀS HIPÓTESES. MATÉRIA QUE 
PODE SER APRECIADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO 
GRAU A QUALQUER TEMPO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, NÃO PROVIDO.  

1.  A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas 
também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 
temas decididos monocraticamente sempre poderão ser 
levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, entende que não cabe habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar na origem.
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3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de 
garantir a efetividade da prestação jurisdicional nas 
situações de urgência, uma vez constatada a existência de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é 
possível a superação do mencionado enunciado (HC 
318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 
12/8/15).

4. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia a autorizar a superação do 
obstáculo contido na Súmula 691/STF.

5. Constitui indevida inovação recursal a formulação, 
somente em sede de agravo regimental, do pleito de 
prisão domiciliar com adoção de outras medidas 
cautelares (art. 319 do CPP) com argumentação não 
alegado na inicial do habeas corpus.

6. De todo modo, não se desconhece que a Resolução n. 
62, de 18 de março de 2020, do CNJ, recomenda aos 
Tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas 
à propagação da infecção pelo novo coronavírus / 
Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo, contudo, isso não implica automática 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar. 
Necessário, a mim parece, que o eventual beneficiário do 
instituto demonstre: a) sua inequívoca adequação no 
chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco 
real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, causa mais risco do que o 
ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na 
espécie. 

7. Tal tema, portanto, não pode ser apreciado pelo STJ 
pelo presente instrumento e neste momento processual, 
sem prejuízo de sua apreciação, a qualquer tempo, pelo 
juízo de primeiro grau.

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta 
parte, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Ribeiro Dantas.
 

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca
Relator
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AGRAVANTE : SIMONE SOUZA SIMOES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA  - SP072035 
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EMENTA

QUESTÃO DE ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (PCC). PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO 
PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INDEFERIMENTO DA LIMINAR. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE 
MANIFESTA QUE AUTORIZE A RELATIVIZAÇÃO DA 
DIRETRIZ DA SÚMULA 691 DO STF. DESCUMPRIMENTO DA 
RESOLUÇÃO 62 DO CNJ. COVID-19. PRISÃO DOMICILIAR E 
OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DA 
RECORRENTE ÀS HIPÓTESES. MATÉRIA QUE PODE SER 
APRECIADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU A 
QUALQUER TEMPO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, NÃO 
PROVIDO.  

1.  A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, 
entende que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma 
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vez constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado (HC 
318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15).

4. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder 
ou teratologia a autorizar a superação do obstáculo contido na Súmula 
691/STF.

5. Constitui indevida inovação recursal a formulação, somente em sede 
de agravo regimental, do pleito de prisão domiciliar com adoção de 
outras medidas cautelares (art. 319 do CPP) com argumentação não 
alegado na inicial do habeas corpus.

6. De todo modo, não se desconhece que a Resolução n. 62, de 18 de 
março de 2020, do CNJ, recomenda aos Tribunais e magistrados a 
adoção de medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo 
coronavírus / Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo, contudo, isso não implica automática substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar. Necessário, a mim parece, que o 
eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se 
encontra, e que o segrega do convívio social, causa mais risco do que 
o ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na espécie. 

7. Tal tema, portanto, não pode ser apreciado pelo STJ pelo presente 
instrumento e neste momento processual, sem prejuízo de sua 
apreciação, a qualquer tempo, pelo juízo de primeiro grau.

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido.

ACÓRDÃO

  "Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica o julgamento realizado na 
sessão de julgamento virtual anterior, nos termos do voto do Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 109397024 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 04/05/2020 Página  3 de 3



Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 566.322 - SP (2020/0065162-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMONE SOUZA SIMOES 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

SIMONE SOUZA SIMÕES – presa cautelarmente e denunciada com outros 7 

corréus pela suposta prática dos crimes de associação para o tráfico de drogas e 

integrar organização criminosa (PCC) – contra decisão monocrática deste relator 

que indeferiu liminarmente o writ (Súmula 691/STF).

Buscando a revogação da custódia, a defesa impetrou a ordem 

originária, cuja liminar foi indeferida pelo Desembargador Relator (e-STJ fl. 489). 

Interposto agravo regimental foi ele desprovido (e-STJ fls. 653-656)

A defesa, então, impetrou o presente writ alegando, em síntese, a 

ilegalidade da decisão diante da falta de fundamentação e da ausência dos 

requisitos ensejadores do artigo 312 do Código de Processo Penal. Suscita ainda, a 

falta de proporcionalidade, eis que a paciente é primária, possui bons antecedentes 

e residência fixa, além do que a denúncia não individualizou a conduta da paciente 

e demais acusados e, por fim, ausente a comprovação de que a paciente integrava 

organização criminosa (e-STJ fl. 628).

Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

tudo com superação do enunciado n. 691 do STF.  

Na decisão de e-STJ fls. 667-670, indeferi liminarmente o pedido. 

No presente agravo, a defesa reitera as alegações de 

constrangimento ilegal decorrente da inidoneidade dos fundamentos para o 
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indeferimento do direito a revogação da prisão preventiva.

Aponta, outrossim, que se trata-se de writ interposto em favor da 

agravante , pessoa denunciada em razão das atividades denunciadas contra o seu 

marido e não denunciada diretamente à execução de crimes, o que implica dizer que 

é indiferente à cessação das atividades criminosas a sua prisão ou a sua liberdade, 

pois inócua a sua conduta execução da atividade delituosa, atribuida ao seu 

marido. Por outro lado, é certo que não se demonstrou e nem ficou individualizada 

a conduta da agravante que justificou o reconhecido periculum libertatis que está a 

sustentar o decreto cautelar. Ademais Em. Ministro, o crime tribuido à agravante 

não contem violência ou grave ameaça, de meneira a justificar a media extrema." 

(e-STJ fls. 676-677).

Por fim, afirma que [é] fato notório que a recente chegada do 

COVID-19 ao Brasil demanda das autoridades um posicionamento enérgico para 

que se previna sua ampla disseminação, evitando o eminente colapso do sistema de 

saúde nacional e mormente na já debilitada questão carcerária, que não pode ter 

sua vida colocada em risco, por motivo técnico cautelar judiciário, como de fato se 

encontra a questão (e-STJ fl. 677)

Requer seja provido o presente recurso para que seja a decretação 

da prisão provisória, substituída por medida cautelares diversas, visto que não 

houve prática de crime com violência ou grave ameaça (e-STJ fl. 679), com a 

superação da Súmula 691/STF.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 566.322 - SP (2020/0065162-0)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMONE SOUZA SIMOES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA  - SP072035 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA (PCC). PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO 
PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. 
ATO COATOR: DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA QUE 
AUTORIZE A RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA 
SÚMULA 691 DO STF. DESCUMPRIMENTO DA 
RESOLUÇÃO 62 DO CNJ. COVID-19. PRISÃO 
DOMICILIAR E OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
ADEQUAÇÃO DA RECORRENTE ÀS HIPÓTESES. 
MATÉRIA QUE PODE SER APRECIADA PELO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU A QUALQUER TEMPO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
PARTE, NÃO PROVIDO.  

1.  A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. 
Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, 
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado 
no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira 
da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, entende que não cabe habeas corpus contra decisão 
que indefere liminar na origem.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de 
garantir a efetividade da prestação jurisdicional nas situações 
de urgência, uma vez constatada a existência de flagrante 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é possível a 
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superação do mencionado enunciado (HC 318.415/SP, Rel. 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15).

4. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia a autorizar a superação do obstáculo 
contido na Súmula 691/STF.

5. Constitui indevida inovação recursal a formulação, somente 
em sede de agravo regimental, do pleito de prisão domiciliar 
com adoção de outras medidas cautelares (art. 319 do CPP) 
com argumentação não alegado na inicial do habeas corpus.

6. De todo modo, não se desconhece que a Resolução n. 62, de 
18 de março de 2020, do CNJ, recomenda aos Tribunais e 
magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus / Covid-19 no âmbito dos 
sistemas de justiça penal e socioeducativo, contudo, isso não 
implica automática substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar. Necessário, a mim parece, que o eventual 
beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) 
a impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional em que se encontra; e c) risco real de que o 
estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do 
convívio social, causa mais risco do que o ambiente em que a 
sociedade está inserida, inocorrente na espécie. 

7. Tal tema, portanto, não pode ser apreciado pelo STJ pelo 
presente instrumento e neste momento processual, sem prejuízo 
de sua apreciação, a qualquer tempo, pelo juízo de primeiro 
grau.

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou, ainda que de forma 

oblíqua, os fundamentos da decisão combatida, razões pelas quais merece 

conhecimento. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato 

elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por 

seus próprios fundamentos.

Impugna o recorrente a seguinte decisão monocrática (e-STJ fls. 

667-670):

[...] O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar, a menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos 
termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em writ requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não 
é de se admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a 
verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na decisão recorrida, 
deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de origem, 
sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

No caso, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente 
e idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta 
ilegalidade que justificasse a superação do enunciado sumular, 
notadamente se considerado o que foi enfatizado pelo Desembargador 
Relator (e-STJ fls. 629): 

[...] Fica indeferida a liminar.

Pela documentação apresentada, não se visualiza de modo 
inequívoco, a aventada ilegalidade na manutenção da custódia 
cautelar da paciente.

Por outro lado, também não se visualiza, ao menos no exame formal 
mais imediato, a apontada ausência de fundamentação que 
consubstancia o inconformismo dos impetrantes.

Cabe consignar, a esse respeito, que a avaliação mais íntima dos 
argumentos empregados pelo Juízo de origem somente será possível 
com o enriquecimento do feito trazido pelas informações que ainda 
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devem aportar aos autos deste writ.

Em face do exposto, indefiro a liminar postulada, e, no mais, 
determino sejam requisitadas as devidas informações à autoridade 
apontada como coatora.

De seu turno, a Segunda Câmara de Direito Criminal do TJSP assim 
fundamentou a negativa de provimento ao agravo regimental 
interposto pela defesa (e-STJ fls. 655-656):

[...] Recebe-se e nega-se provimento ao agravo regimental.

Como consignado na decisão monocrática de fls. 602-603, em sede de 
cognição sumária, não restou evidente a ilegalidade suscitada pelos 
patronos da recorrente, não podendo ser concedida a medida liminar 
pleiteada.

Em outras palavras, não restou evidenciado o fumus bonus iuris, que é 
um dos requisitos para que haja antecipação da tutela requerida.

Consequentemente, requereu-se a prestação de informações à 
Autoridade apontada como coatora, bem como o parecer da 
Procuradoria Geral de Justiça, para que o colegiado possa decidir o 
mérito do habeas corpus com maior respaldo e à luz de um quadro 
maior de argumentos, dados e ponderações.

Não se trata, portanto, de indeferimento do mérito da ação 
constitucional, mas tão somente de não concessão do pleito liminar, 
situação que, a depender do teor das informações fornecidas e do 
parecer da douta Procuradoria, bem como da análise detalhada dos 
autos, pode vir a modificar-se. Resta, portanto, aguardar o trâmite 
regular do feito.

Sendo assim, o mérito do presente recurso se confunde com a análise 
que será feita no julgamento do mérito do habeas corpus.

Considerando que ainda não houve apresentação de parecer pela 
Procuradoria Geral de Justiça, este agravo deverá ser rejeitado.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Por certo, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, 
que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do 
Estado cerceando a liberdade do agente para garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

 Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como 
forma de interromper suas atividades.

Dessa forma, "não há coação na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes da 
associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
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serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 
13/11/2015).

Em precedente análogo, entendeu o STF a legalidade de prisão 
cautelar que “(...) foi decretada para garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal, ante o fato de o paciente e demais corréus 
dedicarem-se de forma reiterada à prática do crime de tráfico de 
drogas. Daí a necessidade da prisão como forma de desarticular as 
atividades da organização criminosa e para fazer cessar 
imediatamente a reiteração da prática delitiva”. (HC n. 115.462/RR, 
Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 9/4/2013, DJe 23/4/2013).

Assim, não se verifica ilegalidade manifesta na decisão que justifique 
uma avaliação antecipada pelo Superior Tribunal de Justiça, com a 
superação do mencionado enunciado sumular da Suprema Corte. 
Entendo que as questões em exame necessitam de averiguação mais 
profunda pelo Tribunal de origem, que deverá apreciar a 
argumentação da impetração e as provas juntadas ao mandamus no 
momento adequado.

Ante o exposto, com base no art. 210 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o pedido.

Intimem-se.

Esclareço, preliminarmente, que a prolação de decisão monocrática 

pelo Ministro relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. 

Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 

poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 

efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 

regimental. 

Nesse sentido:

Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, já que a 
viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator se 
legitima quando se tratar de pedido manifestamente intempestivo, 
incabível ou, improcedente ou, ainda, que contrariar, nas questões 
predominantemente de direito, súmula do respectivo Tribunal (art. 38 
da Lei 8.038/1990). Ademais, eventual nulidade da decisão 
monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão 
colegiado, na via de agravo interno. (RHC 124155 AgR, Relator(a):  
Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 08/09/2015, 
DJe 22/9/2015). 
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Registro, outrossim, que o presente mandamus foi impetrado contra 

decisão liminar proferida na origem. Como é de conhecimento, é pacífico no 

Superior Tribunal de Justiça o não cabimento de habeas corpus contra decisão que 

indefere a liminar em prévio habeas corpus, nos termos do disposto no verbete n. 

691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a não ser que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. ADVOGADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA CONSTRIÇÃO EM SALA DE 
ESTADO MAIOR OU EM PRISÃO DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE NEGOU A 
TUTELA DE URGÊNCIA NO WRIT ORIGINÁRIO. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE PATENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
691/STF. MANDAMUS INDEFERIDO SUMARIAMENTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
Segundo orientação pacificada neste Superior Tribunal, é incabível 
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, sob 
pena de indevida supressão de instância. Exegese da Súmula 691/STF. 
2. Encontrando-se a decisão da autoridade impetrada suficientemente 
motivada, já que, ao que consta, a liminar foi indeferida porquanto o 
preso, advogado da ativa, estava segregado em dependência especial, 
com instalações e comodidades condignas, não há como se afastar o 
óbice ao conhecimento do remédio constitucional, imposto pela 
Súmula 691/STF, merecendo, portanto, ser confirmado o decisum 
agravado, por seus próprios fundamentos. 3. O revolvimento das 
questões aventadas no writ originário e aqui reiteradas, certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois serão alvo de 
exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, quando 
do julgamento de mérito. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
HC 296.884/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2014, DJe 12/9/2014).

Dessa forma, salvo hipótese excepcional de ilegalidade manifesta, 

não é de se admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de 

plano, de qualquer ilegalidade na decisão impugnada, deve-se aguardar a 
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manifestação de mérito do Tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão 

de instância e em patente desprestígio às instâncias ordinárias.

Com efeito inexistente flagrante ilegalidade na decisão da Corte de 

origem, que indeferiu a liminar no writ lá impetrado, aplicável a Súmula 691 do 

STF.

Por outro vértice, quanto à alegação de que a decisão deste relator é 

contrária a recomendação do CNJ nº 62 (PANDEMIA DE COVID-19), uma vez que 

os crimes imputados a ora recorrente teriam sido praticados sem violência ou grave 

ameaça à pessoas, constitui indevida inovação recursal rechaçada pela 

jurisprudência e que, ademais, não veio devidamente acompanhada de 

documentação demonstrando a real necessidade de se adotar prisão domiciliar no 

caso.

Ora, como se sabe, a jurisprudência desta Corte não admite que se 

acrescente, em agravo regimental, novos argumentos que não foram postos na 

impetração inicial, tanto mais quando os temas acrescidos não constituem matéria de 

ordem pública. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. LEI N. 8.137/90. 1) VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DESCABIDA EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 2) ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO 
APONTADO O DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 3) 
VIOLAÇÃO AO ART. 283 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. DESCABIMENTO. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO NO STF. 4) INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. DESCABIDO. 5) AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)

4. Em sede de agravo regimental, não cabe acrescentar supostas 
violações não apontadas em recurso especial, pois não se admite a 
inovação recursal.

(...)

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e parcialmente provido 
para afastar a possibilidade de execução provisória da pena com base 
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apenas no esgotamento das vias ordinárias.

(AgRg no REsp 1.809.887/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
21/02/2020) – negritei.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. PRISÃO PREVENTIVA. 
MATÉRIA PREVIAMENTE SUBMETIDA AO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR MEIO DE HABEAS CORPUS. 
MERA REITERAÇÃO NO ÂMBITO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
LITISPENDÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. TEMA NÃO 
SUSCITADO NO RHC. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

(...) 

7. Em sede de agravo regimental, não se admite que a parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição 
inicial da ação ou do recurso, pois tal procedimento traduz indevida 
inovação recursal.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 116.871/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 
18/10/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ENUNCIADO N. 443/STJ. NÃO APLICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À VEDAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO, 
NO JULGAMENTO DE APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA, 
DO INDEFERIMENTO DA APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO MÍNIMA COM FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA DA 
EMPREGADA PELO JUIZ SINGULAR. SITUAÇÃO FINAL DO 
ACUSADO NÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)

3. O intuito de debater novo tema - ocorrência de reformatio in 
pejus em razão do acréscimo de fundamentação pela Corte local em 
recurso exclusivo da defesa -, por meio de agravo regimental, não 
trazido inicialmente na impetração, reveste-se de indevida inovação 
recursal.
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4. (...).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 539.454/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 
26/11/2019) – negritei.

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
REDUÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CONDIÇÃO DE MULA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. MODUS OPERANDI. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Por revelar nítida inovação recursal não veiculada inicialmente no 
habeas corpus impetrado, mas somente trazida à discussão no 
agravo regimental, não é possível a análise da alegação defensiva de 
que o réu seria mero transportador dos entorpecentes apreendidos. 
Precedentes.

(...)

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC 526.366/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 19/11/2019) – negritei.

Nessa linha de raciocínio, tal alegação da agravante relacionadas à 

Resolução 62 do CNJ constitui indevida inovação recursal e ampliação do pedido 

inicialmente formulado no habeas corpus, pedido esse que se cingia à ausência de 

fundamentação idônea na decretação da prisão preventiva.

De todo modo, não se desconhece que a Resolução n. 62, de 18 de 

março de 2020, do CNJ, recomenda aos Tribunais e magistrados a adoção de 

medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus / Covid-19 no 

âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo, contudo, isso não implica 

automática substituição da prisão preventiva pela domiciliar.

Necessário, a mim parece, que o eventual beneficiário do instituto 

demonstre: a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis do 

COVID19; b) a impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional 

em que se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e 
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que o segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em que a 

sociedade está inserida. 

In casu, não houve a demonstração de tais pressupostos.

Tal tema, portanto, não pode ser apreciado pelo STJ pelo presente 

instrumento e neste momento processual, sem prejuízo de sua apreciação, a qualquer 

tempo, pelo juízo de primeiro grau.

Diante do exposto, conheço, em parte, do agravo regimental para 

negar-lhe provimento.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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